Deputado do PDS quer

Governo fora do pacto

i RASILIA — O estabelecimento de
um pacto social, tendo como partici-
pantes principais trabalhadores e
empresarios, é cada dia mais neces-
sario. O Governo deveria ser apenas um esti-
mulador deste novo pacto social, sem, contu-
do, ditar as normas, regras e bases em que ele
deve e pode ser sacramentado. O prineipal
aspecto deste pacto deve e precisa levar em
conta o avanco da democracia que se estd
implantando no pais.

Esta € a opinifio do coordenador do Depar-
tamento Trabathista e Sindical do PDS,
Deputado Carlos Chiarelli (RS). Ele, porém, é
de opinifio de que séo os trabalhadores e 0s
empresarios, por meio de um didlogo exausti-
vo, que tém de encontrar 0 caminho para
estabelecer 0 novo pacto social. Acha, ape-
nas, que os dois lados tém de fazer alguns
tipos de sacrificios.

Lucro e emprego

Favoravel & tentativa que trabalhadores e
empresarios, particularmente em 8ao Paulo,
estéo fazendo para chegar a um pacto, o Sr
Chiarelli também entende que “0 mais impor-
tante é o pais manter o nivel de emprego e
produzir mais. Para isso, acredito que o em-
presério tera de pagar um prego: reducéo de
seu lucro. E o trabalhador fazer o sacrificio em
sua jornada de trabalho, dando uma hora a
mais por dia sem recebé-la”.

Ele, porém, ressalva que “isto é apenas
uma sugestdo para debate”, pois néo tem a
pretensio de tracar as linhas de um pacto
social, “8&0 as duas partes que tém, devem e
podem negociar o seu destino com base na
situagho econOmica e social do Brasil, que
conhecem perfeitamente. Com tal capacidade
de conhecimento, tém todas as condigdes
para encontrar solugbes praticas”.

E um novo pacto social, neste momento,
“onde hé um hiato de greves”, é fundamental
para ¢ Deputado Chiarelli. Sem ele, breve, “a
economia, o social e a politica poderdao com-
plicar-se e a situa¢éo do pais ficar mais dificil.
Afinal, vivemos uma fase de balanceamento
éntre a inflacéo e a recessio, ou seja, insegu-
ranca. E o problema do trabalhador nao &
apenas o de temer a demissao. E maior, ainda,
porque falta emprego. E, também, um clima

instavel, pois & nossa politica econdmica &
inquietante, pouco planejada”.

Democracia

Embora reconheca que o quadro é bastan-
te ameacador, o coordenador do departamen-
to trabalhista e sindical do PDS acredita que
poderé ser superado, principaimente, porque
0 projeto de abertura do Presidente Jo#ao
Figueiredo, apesar de todas as dificuldades,
inclusive econdmicas, segue seu curso rumo a
democracia. Assim, pondera: “A medida que
a democracia avanca pelo terreno cedido pelo
Estado é necessfrio a sociedade ter maior
participacéo. E é af que trabalhadores e em-
presérios tém de contar com o apoio do
Governo.”

Mas o Governo, segundo o Deputado do
PDS, deve apenas “estimular as partes, ten-
tando aproximaé-las e evitando uma hostiliza-
¢ao matua, que, se ocorrer, fard todos cafrem.
O Governo nao deve estabelecer a regra do
jogo, mas sim procurar ordenar o debate, que
depois se desenvolverd de forma naturgl. O
que ocorre em Séo Paulo, com a tentativa de
um pacto social, me parece salutar. Pode ser o
inicio deste debate natural”.

Com o dilogo, ressalta, “as duas partes
podertio chegar a um resultado adequado, no
qual a democracia sairé ganhando, isto é,
todos. Pode ser, portanto, uma trégua, sem
greves, para niio enfraquecer a economia. No
final, esta época de transi¢ao que o Brasil vive
chegard a democracia, tendo como um de
seus pontos de apoio a negocia¢éo entre tra-
balhadores e empresarios”.

Apesar de manifestar tal esperanca, o
Deputado Chiarelli, contudo, alerta: “Embo-
ra todos tenham no¢éo da crise, falta ao pais
tradicdo de negociacéo. E isto s6 serd alcan-
¢ado com a mudanca das leis trabalhistas,
necesséria para que trabalhadores e empresé-
rios possam negociar livremente, sem a inter-
feréncia estatal. Precisam ser livres para ne-
gociar, porque 86 assim seréo representativos
e terfio a respeitabilidade de quem repre-
sentam.”

E, também, entende “néo se pode falar em
pacto social sem liberdade sindical. Estamos,
na verdade, na pré-historia da nova lei traba-
lhista, nestes novos tempos democréticos.

Assim, é fundamental que a legislagéo traba-
lhista seja enviada ao Congresso Nacional o
mais rapido possivel para que seja debatida,
recteat()iazl sugestoes dos parlamentares e seja
VO .

Ajuda

O coordenador do Departamento Traba-
1hista e 8indical do PDS sente que ¢, também,
do didlogo e das negociacdes entre trabalha-
dores e empresarios que deveré vir uma ajuda
para a mudanca da legislac¢fio. Diz, por exem-
plo: “Incumbe as duas partes, neste momerito
de sacrificada luta antlinflacionéria, ajudar e
se incdrporar a esse esforco celebrando, com a
participacéio do Governo como elemento esti-
mulador, um pacto social que dé tranquilida-
de necessiria para que se possa, em prazo
breve, elaborar as leis que nos véo levar da
imposicao de ontem & composicdo de
amanhf”

Ele enviou, no ano passado, uma série de
sugestoes ao Ministro do Trabalho sobre alte-
racoes na legisla¢éo trabalhista. Elas, tiradas
de reunides com parlamentares do PDS, fo-
ram encaminhadas pelo Ministro do Traba-
Tho, Murilo Macedo, & comissdo do Ministério
que estuda as alteracdes que o Governo vai
propor, talvez ainda este ano, por meio de
dois co6digos, um do Trabalho e outro Proces-
sual do Trabalho.

Nestas sugestdes, que estao sendo aprecia-
das pela comissao, o Deputado Chiarelli des-
taca que um dos pontos mais importantes é o
que se refere a0 direito das partes, “anica e
definitiva solucédo para os desajustes tensos
que o pais vive hoje”. E uma das primeiras
providéncias a tomar, diz, é afastar o Estado
de'tais questoes.

Esclarece: “No Brasil, até hoje, o Estado,
por meio da norma juridica, se substitui &
vontade dos potenciais contratantes e prati-
camente inviabiliza até mesmo o agir mais
efetivo desse instrumento representativo, in-
termediador e valioso, que € o sindicato. Sem
pressa desesperadora, mas sem pausd, con-
vém, em matéria trabalhista. ir passando logo
dessa fase do direito publico de ontemn para
um direito coletivo privado, que os tempos
atuais estdo a exigir. E o mais sera mera
decorréncia”.
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